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À Procurador ia - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 214/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 10.581, de 22 de julho de 1988, que dispõe sobre normas para a 

cobrança de preço pelo estacionamento de veículos nos estacionamentos particulares 

do Município de São Paulo. Com a regulamentação do Decreto n° 26.473/88;

- Lei Municipal n° 13.763, de 19 de janeiro de 2004, que estabelece normas para o 

exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, também 

conhecido como "valet service", no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 

providências. Com a alteração da Lei Municipal n° 15.887/13;

- Lei Municipal n° 15.200, de 18 de junho de 2010, que altera as disposições sobre a 

obrigatoriedade de cobertura de seguro contra furto ou roubo nos estabelecimentos de 

uso nR2 e nR3 que possuam estacionamento com número de vagas superior a 50 

(cinquenta), e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 16.642, de 9 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 

Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis n° 15.150, de 6 

de maio de 2010, e n° 15.764, de 27 de maio de 2013;

- PL 11/19, que proíbe a cobrança de multa e/ou aplicação de qualquer penalidade aos 

usuários de estacionamentos de estabelecimentos comerciais pela perda ou extravio 

do respectivo cartão e/ou ticket, e dá outras providências.

- PL 826/17, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice 

de seguro contra furto de veículos automotores, para ressarcimento de munícipes 

usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem 

furtado ou danificado durante sua utilização;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente.

São Paulo, 23 demaio de 2019.

Juliana Trindade von T Eberlin 
p/ocuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414

Christian^ fíélóib Lienert

Procuradora Supervisora do Setoiíde Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

RECEBIDO
ComissãQ de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa
í< ayÃ/Tr te73.5£.._ 

--------------------------HF------------------------

Caio CesaMtodrigues 
Técnico Administrativo

RF. 11.267

\o Noore Vereador /À Nobre Vereadora

JNiCIPAL DE «AO PADí.0RECEBIDO NA PROCURADORIA DA Cá^axa r
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO

em Mjgjagm

í

Para Relatar,
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e I
Ler 
Em

„z f a *»*fâ>-ft 3 CAA 55^11
■ Un s *' •' ......

SLTC'WiOLTCi .AGO i.LG'AJUivO

PrÀ ú íente
Cbs. O prazo paprr í mifestaçêo é de 8 dia; 
nof termos do<$3° < í< erttgo 63 do R.l.

U
Segue(m) juntado(s), nesta data, documento(s) 
e papel de informação rubricadc(s) sob folha(s) 
n° 0^ âCA- Em2*S /O^>f 1/ ?

Ugo Pozo

ek . J.ÍZP,7Z«tol2\ .

POR

•AÍDA'
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

"•!£S<lo Proc.
de?n /7

Uflo^ozo 
Rí

p!0214-19

PARECER N° ' DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0214/19.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de cobertura de seguro contra furto, roubo e enchentes nos 
estacionamentos públicos e privados.

De acordo com a propositura, estacionamentos públicos e privados deverão contratar 
seguro contra os mencionados infortúnios, sendo que a indenização deverá corresponder ao 
valor de mercado do veículo na data do pagamento.

Nos termos da justificativa, as tempestades ocorrem com frequência cada vez maior, 
gerando insegurança entre os motoristas, uma vez que os estacionamentos da cidade 
geralmente não possuem seguro contra tais eventos.

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que 
apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será 
demonstrado.

A matéria de fundo veiculada no projeto é a defesa do consumidor, que está inserida na
competência legislativa municipal suplementar por força do disposto nos artigos 24, V c/c 
30, I e II, da Constituição Federal e dos artigos 13,1 e II da Lei Orgânica do Município.

Convém ressaltar que o projeto em análise não extrapola o interesse do Município, pois,
segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal, não invadem a
competência federal as normas editadas pelo Município que protejam mais eficazmente o
direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, matérias estas inseridas na
competência legislativa de todos os entes federativos, conforme ilustram os segmentos de
decisões daquela Corte abaixo reproduzidos:

ADI n° 2.832-4/PR:

Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial 
e comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão 
somente, assegurar a proteção ao consumidor.

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rei. Min. Sydney Sanches) no sentido de 
que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas 
gerais, lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter 
informações sobre produtos combustíveis, (grifamos)

ADPF n° 109:

ÊÉLATO/W 45^ IZüM
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 33964219 www.saopaulo.sp.leq.br/
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SAO PAULO
PI0214-19

Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a competência 
legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição.

De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o art. 196 da 
Carta Magna é competência do Estado genericamente compreendido. Portanto, 
não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal 
e dos Municípios.

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937- 
MC/SP, Rei. Min. Marco Aurélio, ‘tenho defendido, não apenas em sede 
acadêmica, mas também em algumas decisões que proferi já na Corte Estadual 
a qual pertencí, como também tive oportunidade de manifestar esse 
entendimento nesta Suprema Corte, no sentido de que, em matéria de proteção 
do meio ambiente e em matéria de defesa da saúde pública, nada impede que a 
legislação estadual e a legislação municipal sejam mais restritivas do que a 
legislação da União e a legislação do próprio Estado, em se tratando dos 
municípios’.

Outrossim, a propositura encontra fundamento no poder de polícia do Município, cuja 
definição legal encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário Nacional, verbis’.

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos.

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a polícia 
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 
policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua 
localização até a instalação e funcionamento ... Para esse policiamento deve o Município 
indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas 
estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em 
geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo 
de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público", (in "Direito 
Municipal Brasileiro", 6a ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371).

Também o art. 160 da Lei Orgânica do Município confere respaldo à propositura, uma vez 
que dispõe competir ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas 
em seu território, verbis'.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4219 www.saopaulo.sp.leg.br/
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha do Proc.
N°4?-?Z7Yde20 jj 

Uflo Pozo

PI0214-19

Art. 160 O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 
atribuições:
(...)
VII - regulamentar a execução e controle de obras, incluídas as edificações, as 
construções, reformas, demolições ou reconstruções, os equipamentos, as 
instalações e os serviços, visando a observância das normas urbanísticas de 
segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor e do meio 
ambiente;

Verifica-se, portanto, que o projeto guarda perfeita consonância com o ordenamento jurídico 
vigente, sendo extremamente relevante, na medida em que aprimora as condições de 
segurança oferecidas aos consumidores de serviços prestados por estacionamentos.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno, salvo recurso de 1/10 (um décimo) dos membros 
deste Legislativo.

Diante de todo o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do substitutivo ao final 
apresentado com o escopo de melhor adaptar a propositura às normas contidas na Lei 
Complementar n° 95/1998, que dispõe sobre a elaboração, alteração e consolidação das 
leis.

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0214/19

Dispõe sobre a obrigatoriedade de cobertura 
de seguro contra furto, roubo e enchentes nos 
estacionamentos públicos e privados no 
Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA:

Art. 1° O artigo 5° da lei n° 10.581, de 22 de julho de 1988, fica acrescido de parágrafo único 
e passa a ter a seguinte redação:

“Art. 5° Os estacionamentos públicos e privados serão obrigados a contratar seguro 
contra roubo, furto, incêndio, enchente e perda total do veículo.

Parágrafo único. Nos estacionamentos deverá ser fixada placa, em local de ampla 
visibilidade, informando sobre a existência de seguro contra os infortúnios 
mencionados no caput".(NR)

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4219 www.saopaulo.sp.leq.br/
PL0214-19. S
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PI0214-19

Art. 2° O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 dias.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução dessa lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogas as disposições em 
contrário.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4219 www.saopaulo.sp.leg.br/
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